
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

Projeto: Entre a casa, as ruas e as instituições: crianças e adolescentes em situação de rua e as instituições de 
acolhimento no estado do Rio de Janeiro  

Levantamento da produção acadêmica sobre acolhimento institucional para crianças e adolescentes (2000-2019) 

Coordenação: Irene Rizzini (PUC-RIO/CIESPI - Apoio: FAPERJ/CNE) 

 

Ficha 

1) Referência – MIRANDA, Geralda Luiza de. Serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes: 

feedback effects, inflexões e desafios atuais. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 51, n.2, p. 201 – 218, 

Mar/2017.  

 

2) Resumo e Palavras-Chave – O objetivo do estudo é investigar, da perspectiva do institucionalismo histórico, a 

evolução histórica e a configuração atual do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes em 

situação de risco. Argumenta-se que decisões prévias, por favorecerem o desenvolvimento de certas capacidades 

estatais em detrimento de outras, influenciam decisões correntes, explicando a dificuldade de mudança no curso das 

políticas. A análise mostra que escolhas feitas na Era Vargas prejudicaram a implementação de inovações do Código 

de Menores de 1979 e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, até meados da década de 2000, quando 

a burocracia estatal na área da assistência foi fortalecida. A empiria utilizada são os dados do Censo Suas 2014 e as 

normativas que têm estruturado, desde o início do século XX, as políticas de assistência social e de atenção à criança 

e ao adolescente.  

Palavras-Chave: criança e adolescente; assistência social; ECA; Código de Menores; acolhimento institucional. 

 

3) Objetivo do estudo – O objetivo do estudo é investigar, da perspectiva do institucionalismo histórico, a evolução 

histórica e a configuração atual do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes em situação de 

risco. 

 

4) Tipo de pesquisa – Qualitativa. 

 

5) Período da pesquisa – Não identificado. 

 

6) Forma de coleta de dados – A empiria que subsidia a análise foi coletada na normatização das políticas de atenção 

à criança e ao adolescente e de assistência social e no Censo Suas de 2014. A discussão está organizada em três seções, 

além desta introdução e da conclusão. Na primeira, são apresentadas as decisões que configuraram o primeiro 

desenho da atenção pública à criança e ao adolescente no Brasil; na segunda, são destacados os mecanismos que 

tornaram possíveis, no serviço de acolhimento institucional, os feedback effects a decisões tomadas na Era Vargas nas 

decisões tomadas durante o Regime Militar e na década de 1990; na terceira seção, o foco da análise é colocado na 

configuração atual da oferta do serviço, destacando-se sua inflexão nos anos 2000 e alguns desafios. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

7) Forma de análise dos dados produzidos / referencial teórico – Não identificado. 

 

8) Resultados / dados produzidos – A análise da trajetória do serviço de acolhimento institucional destinado a crianças 

e adolescentes que se encontram em situação de risco, no contexto mais geral de evolução das políticas de assistência 

social e de atenção à criança e ao adolescente, evidencia, como tem sido ressaltado pelos institucionalistas históricos, 

a importância de uma burocracia estatal para o desenvolvimento das políticas públicas, assim como fatores que 

propiciaram seu dinamismo normativo e a inércia de seu provimento e gestão.  A análise trouxe evidências de que o 

dinamismo das políticas pode advir de diferentes fontes. A política de atenção a crianças e adolescentes, assim como 

o próprio serviço de acolhimento, construídos na Era Vargas, sofreram inflexões normativas importantes, 

consubstanciadas no Código de Menores de 1979 e no ECA, a partir de pressões e aportes de atores sociais. No 

entanto, as escolhas prévias constrangeram a implementação das inovações, especificamente as destinadas a garantir 

o direito à convivência familiar das crianças e adolescentes acolhidos, seja pela forte presença, nas instâncias 

decisórias da área, dos atores constituídos previamente nas duas áreas (as entidades privadas), seja pela ausência de 

uma burocracia estatal com a expertise e os recursos necessários para trabalhar nessa direção. 

 

9) Recomendações – Não identificado. 

 

10) Observações e destaques – A despeito dos avanços, o legado deixado pela trajetória prévia do serviço ainda é 

pesado: a meta de provisoriedade do acolhimento, que, nos termos do ECA, não deve ultrapassar os dois anos, não 

está sendo realizada para quase 30% das pessoas acolhidas, e cerca de 15% das unidades acolhem número bem maior 

de crianças e adolescentes que o permitido na normatização do serviço. 

 

 

Ficha construída a partir de trechos extraídos do texto original. 

 


